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PORTARIA Nº 405, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2019

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodoviária, da Agência
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade
com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018.

Autorizar a implantação de letreiro na faixa de domínio da Rodovia BR-386/RS,
sob concessão à Concessionária das Rodovias Integradas do Sul S/A - ViaSul, no km
362+000 m, em Bom Retiro do Sul/RS, de interesse da Prefeitura Municipal de Bom Retiro
do Sul. Processo nº 50500.400767/2019-91.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
O inteiro teor da Portaria acima encontram-se disponível no sítio da ANTT na

rede mundial de computadores - Endereço www.antt.gov.br

MARCELO ALCIDES DOS SANTOS

PORTARIA Nº 407, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodoviária, da Agência
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade
com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018.

Autorizar a implantação do projeto de placas de publicidade, nos kms 282m e
297m, em ambos os sentidos da faixa de domínio da Rodovia BR-101/ES, sob concessão à
ECO101 Concessionária de Rodovias S/A, de interessa da prefeitura de Cariacica. Processo
nº 50500.400282/2019-05

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
O inteiro teor da Portaria acima encontram-se disponível no sítio da ANTT na

rede mundial de computadores - Endereço www.antt.gov.br

MARCELO ALCIDES DOS SANTOS

PORTARIA Nº 408, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodoviária, da Agência
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade
com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018.

Autorizar a implantação de Unidades Operacionais na faixa de domínio da
Rodovia BR-116/RS, km 508+500 m, sentido sul, em Pelotas/RS e na faixa de domínio da
Rodovia Deputado Wilson Mattos Branco, BR-392/RS, no km 028+000 m, no canteiro
central, em Rio Grande/RS, sob concessão à Empresa Concessionária de Rodovias do Sul
S/A - ECOSUL, de interesse da Polícia Rodoviária Federal - PRF.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
O inteiro teor da Portaria acima encontram-se disponível no sítio da ANTT na

rede mundial de computadores - Endereço www.antt.gov

MARCELO ALCIDES DOS SANTOS

PORTARIA Nº 409, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodoviária, da Agência
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade
com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018.

Autorizar a implantação de acesso na faixa de domínio da Rodovia BR-163/MT,
sob concessão à Concessionária Rota do Oeste S/A - CRO, no km 818+000 m, em
Sinop/MT, de interesse da IDAZA Distribuidora de Petróleo Ltda. PROCESO Nº
50500.399121/2019-53.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
O inteiro teor da Portaria acima encontram-se disponível no sítio da ANTT na

rede mundial de computadores - Endereço www.antt.gov.br

MARCELO ALCIDES DOS SANTOS

PORTARIA Nº 410, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodoviária, da Agência
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade
com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018.

Autorizar a regularização de acesso na faixa de domínio da Rodovia BR-101/SC,
sob concessão à Concessionária Autopista Litoral Sul, no km 209+4000m, Sentido Sul, em
São José/SC, de interesse de OLW - Serviços Administrativos LTDA. PROCESSO Nº
50500.394006/2019-92.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
O inteiro teor da Portaria acima encontram-se disponível no sítio da ANTT na

rede mundial de computadores - Endereço www.antt.gov.br

MARCELO ALCIDES DOS SANTOS

PORTARIA Nº 412, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodoviária, da Agência
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade
com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018.

Autorizar a implantação de acesso na faixa de domínio da Rodovia BR-101/SC,
sob concessão à Concessionária Autopista Litoral Sul, no Km 181+800m, Sentido Norte, em
Governador Celso Ramos/SC, de interesse de Norma Maria de Moura. PROCESSO Nº
50545.002509/2019-26

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
O inteiro teor da Portaria acima encontram-se disponível no sítio da ANTT na

rede mundial de computadores - Endereço www.antt.gov.br

MARCELO ALCIDES DOS SANTOS

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 11, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre os procedimentos relativos à utilização
do Número Único de Protocolo - NUP no âmbito
dos órgãos e entidades da Administração Pública
federal direta, autárquica e fundacional.

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DA ECONOMIA, no
uso das atribuições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição, o
Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, o Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em
vista o disposto nos arts. 1º, 4º e 18 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, no Decreto nº 1.094,
de 23 de março de 1994, e no Decreto nº 4.915, de 12 de dezembro de 2003, resolvem:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Âmbito de aplicação
Art. 1º Esta Portaria Interministerial dispõe sobre os procedimentos para a

utilização do Número Único de Protocolo - NUP, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública federal, direta, autárquica e fundacional.

Parágrafo único. As empresas estatais federais poderão adotar os
procedimentos de que trata esta Portaria Interministerial.

Definições
Art. 2º Para fins desta Portaria Interministerial, são adotadas as seguintes

definições:
I - documento avulso: informação registrada, qualquer que seja o suporte ou

formato, que não está reunida e ordenada em processo.
II - Número Único de Protocolo - NUP: número atribuído ao documento,

avulso ou processo, na unidade protocolizadora de origem, para controle de seus
documentos.

III - processo: conjunto de documentos avulsos, oficialmente reunidos e
ordenados no decurso de uma ação administrativa, que constitui uma unidade de
arquivamento.

IV - unidade protocolizadora: unidade administrativa que tenha,
independentemente de sua denominação e posição hierárquica, as atividades de:

a) recebimento, classificação, registro, distribuição, controle da tramitação e
expedição de documentos, avulsos ou processos;

b) autuação de documento(s) avulso(s) para formação de processo(s); e
c) atribuição de NUP aos documentos, avulsos ou processos.
CAPÍTULO II
COMPOSIÇÃO DO NUP
Grupo numérico
Art. 3º O NUP atribuído ao documento, avulso ou processo, será constituído

de dezessete dígitos, separados em quatro grupos (00000.000000/0000-00), conforme
descrito abaixo:

I - primeiro grupo: constituído de cinco dígitos, referentes ao código numérico
que identifica a unidade protocolizadora do órgão ou entidade de origem do documento,
avulso ou processo;

II - segundo grupo: constituído de seis dígitos, separado do primeiro grupo por
um ponto, determina o registro sequencial dos documentos, avulsos ou processos,
sequência que deverá ser reiniciada a cada ano;

III - terceiro grupo: constituído de quatro dígitos, separado do segundo grupo
por uma barra, indica o ano de atribuição do NUP aos documentos, avulsos ou processos;
e

IV - quarto grupo: constituído de dois dígitos, separado do terceiro grupo por
hífen, indica os dígitos verificadores, calculados de acordo com os procedimentos
descritos no Anexo a esta Portaria Interministerial.

Parágrafo único. É vedado inserir qualquer algarismo para indicar os dígitos
verificadores ou suprimir dígitos que tenham sido lançados por outro órgão ou
entidade.

CAPÍTULO III
ATRIBUIÇÃO DO NUP
Procedimentos
Art. 4º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal adotarão o

NUP para os documentos, avulsos ou processos, produzidos ou recebidos, que necessitem
de tramitação, independentemente do suporte desses documentos, observando-se os
seguintes procedimentos:

I - quando da utilização dos códigos numéricos das unidades protocolizadoras,
não haverá distinção entre processos e documentos avulsos;

II - o documento avulso produzido no âmbito do órgão ou entidade para
integrar um processo não receberá NUP, pois os procedimentos de anexação de
documento avulso a processo permitem controlar e identificar a origem do
documento;

III - o documento avulso produzido no âmbito do órgão ou entidade receberá
NUP quando demandar análise, informação, despacho, parecer ou decisão administrativa
e necessitar de tramitação;

IV - o documento avulso que não tenha recebido NUP no órgão ou entidade
de origem receberá NUP no órgão ou entidade que o receber;

V - quando o documento avulso, que recebeu o NUP no órgão ou entidade de
origem, for autuado para formar processo neste mesmo órgão ou entidade, deverá ser
mantido o mesmo NUP no processo formado;

VI - quando o documento avulso com NUP, recebido de outro órgão ou
entidade, for autuado para formar processo no órgão ou entidade destinatário, deverá ser
atribuído um novo NUP ao processo formado e o NUP anteriormente atribuído ao
documento avulso será mantido como referência;

VII - quando da tramitação de processo para outros órgãos ou entidades da
Administração Pública Federal, o NUP original deverá ser mantido, sendo vedada a
atribuição de um novo; e

VIII - o documento, avulso ou processo, recebido de órgão ou entidade não
integrante da Administração Pública Federal receberá um NUP e a identificação de
origem, se houver, será mantida como referência.

Parágrafo único. É vedado autuar documento avulso para formação de
processo utilizando NUP oriundo de unidade protocolizadora de outro órgão ou
entidade.

CAPÍTULO IV
CADASTRO NACIONAL DE UNIDADES PROTOCOLIZADORAS DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA FEDERAL
Cadastramento
Art. 5º Fica instituído o Cadastro Nacional de Unidades Protocolizadoras da

Administração Pública Federal destinado ao cadastramento exclusivo e obrigatório de
unidades protocolizadoras.

Art. 6º As regras e os procedimentos para o cadastramento das unidades
protocolizadoras serão definidos em ato conjunto da Secretaria de Gestão da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia e do
Arquivo Nacional do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Orientações gerais
Art. 7º Os documentos, avulsos ou processos, produzidos pela Administração

Pública Federal, em trâmite ou arquivados, antes da entrada em vigor desta Portaria
Interministerial, manterão a identificação anteriormente atribuída, vedada nova
numeração.

Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos, em conjunto, pela Secretaria de
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia e pelo Arquivo Nacional do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, que poderão expedir normas complementares, bem como disponibilizar em meio
eletrônico informações adicionais.

Revogação
Art. 9º Ficam revogadas:
I - Portaria SLTI-MP nº 3, de 16 de maio de 2003;
II - Portaria Interministerial MJ-MP nº 2.321, de 30 de dezembro de 2014;
III - Portaria Interministerial MJ-MP nº 705, de 22 de junho de 2015; e
IV - Portaria Interministerial MJ-MP nº 3, de 29 de dezembro de 2017.
Vigência
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2020.

SERGIO MORO
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública

PAULO GUEDES
Ministro de Estado da Economia

ANEXO

CÁLCULO DOS DÍGITOS VERIFICADORES
O cálculo do 1º Dígito Verificador (DV) será obtido observados os passos a

seguir:
I - multiplica-se cada um dos quinze algarismos do número único de processo

pelo respectivo peso, somando-se os produtos parciais;
II - a soma encontrada (ponderada) será dividida por 11 (onze); e
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III - com relação ao resto da divisão por 11, que poderá ser de l0 (dez) a 0
(zero), a tabela a seguir conduzirá ao dígito procurado:

. MÓD (menos) R ES T O > DV

. 11 10 1

. 11 9 2

. 11 8 3

. 11 7 4

. 11 6 5

. 11 5 6

O cálculo do 2º Dígito Verificador (DV) será obtido observados os passos a
seguir:

I - O primeiro algarismo, obtido na etapa precedente, será colocado
imediatamente à direita do número único de processo, utilizando-se o mesmo
procedimento do 1º Dígito Verificador, com a diferença de que os pesos, sempre da
direita para a esquerda, partirão de 2 (dois) - 1º termo da progressão, e finalizando em
17 (dezessete) - último termo da progressão aritmética.

1º Exemplo 1:
Dado o número único de processo 35041.000387/2000, os dígitos verificadores

serão calculados do seguinte modo:
a) (0x2)+(0x3)+(0x4)+(2x5)+(7x6)+(8x7)+(3x8)+(0x9)+(0x10)+(0x11) + (1x12) +

(4x13) + (0x14) + (5x15)+(3x16);
b) 0+0+0+10+42+56+24+0+0+0+12+52+0+75+48=319
c) 319÷11 = 29; RESTO = 0;
d) 11-0=11 - despreza-se a casa da dezena; e
e) o 1º DV será 1 (um).
OBSERVAÇÃO: o número encontrado para o 1º DV, deverá ser colocado à

direita do número único de processo, dando continuidade aos procedimentos relativos ao
cálculo do 2º DV, conforme a seguir:

a) (lx2)+(0x3)+(0x4)+(0x5)+(2x6)+(7x7)+(8x8)+(3x9)+(0x10)
+(0x11)+(0x12)+(1x13)+(4x14)+(0x15)+(5x16)+(3x17);
b) 2+0+0+0+12+49+64+27+0+0+0+13+56+0+80+51=354
c) 354÷11 = 32; RESTO = 2;
d) 11-2=9; e
e) O 2º DV será 9 (nove).
Assim sendo, o número único do processo dado como exemplo, será acrescido

dos dígitos verificadores 35041.000387/2000-19.
2º Exemplo:
Dado o número único de processo 0400.001412/2000, calcular os dígitos

verificadores.
a)(0x2)+(0x3)+(0x4)+(2x5)+(2x6)+(1x7)+(4x8)+(1x9)
+(0x10)+(0x11)+(0x12)+(0x13)+(0x14)+(4x15)+(0x16);
b) 0+0+0+10+12+7+32+9+0+0+0+0+0+60+0=130;
c) 130÷11 = 11; RESTO = 9;
d) 11-9=2; e
e) O 1º DV será 2 (dois).
Para o segundo DV:
a) (2x2)+(0x3)+(0x4)+(0x5)+(2x6)+(2x7)+(1x8)+(4x9)

+(1x10)+(0x11)+(0x12)+(0x13)+(0x14)+ (0x15) +(4x16)+(0x17);
b) 4+0+0+0+12+14+8+36+10+0+0+0+0+0+64+0=148;
c) 148÷11=13; RESTO=5;
d) 11-5=6; e
e) O 2º DV será 6 (seis).
Assim sendo, o número único de processo dado como exemplo será acrescido

dos dígitos verificadores 4000.001412/2000-26.
1. Os NUPs constantes deste Anexo são exemplificativos e fictícios.

ARQUIVO NACIONAL

PORTARIA Nº 398, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

A DIRETORA-GERAL DO ARQUIVO NACIONAL, no uso de suas atribuições e
com fundamento no Artigo 22, do Regimento Interno do Arquivo Nacional, aprovado
pela Portaria nº 2.433, do Ministério da Justiça, de 24 de outubro de 2011, publicada
no Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2011, e considerando a Lei nº 8.159,
de 8 de janeiro de 1991, o Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, e o Decreto
nº 4.915, de 12 de dezembro de 2003, resolve:

Art. 1º Aprovar, pelo prazo de vinte e quatro meses, contados a partir da
data de publicação desta Portaria no Diário Oficial da União, o Código de Classificação
e a Tabela de Temporalidade e Destinação dos Documentos de Arquivo relativos às
atividades-fim dos Conselhos de Fiscalização Profissional, que integram o Processo nº
08060.000290/2019-15, do Arquivo Nacional, ficando a cargo de cada órgão/entidade
dar publicidade aos referidos instrumentos de gestão de documentos.

Art. 2º No prazo de vinte e quatro meses, contados a partir da data de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União, os Conselhos de Fiscalização
Profissional ficam obrigados a elaborar relatório circunstanciado apresentando uma
análise do impacto da utilização dos instrumentos de gestão de documentos em cada
órgão/entidade, apontando as necessidades de alteração e/ou complementação.

§ 1º Dentro deste mesmo prazo, os Conselhos de Fiscalização Profissional
deverão elaborar Listagens de Eliminação de Documentos, resultantes da aplicação do
Código de Classificação e da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos de
Arquivo relativos às atividades-fim, que serão aprovadas pela Comissão Permanente de
Avaliação de Documentos e pela autoridade competente no âmbito de cada Conselho
de Fiscalização Profissional e encaminhadas ao Arquivo Nacional para que seja
autorizada a eliminação dos documentos, conforme legislação em vigor.

§ 2º Ao cumprir o estabelecido nesta Portaria, os Conselhos de Fiscalização
Profissional receberão, pelo Arquivo Nacional, a aprovação por prazo indeterminado
dos seus instrumentos de gestão de documentos.

§ 3° Caberá aos Conselhos de Fiscalização Profissional avaliar o momento
em que o Código de Classificação e a Tabela de Temporalidade e Destinação de
Documentos de Arquivo relativos às atividades-fim deverão ser revistos, tendo em vista
a dinâmica da Administração Pública Federal.

Art. 3º Caso os Conselhos de Fiscalização Profissional não apresentem
nenhum resultado efetivo da utilização dos referidos instrumentos de gestão de
documentos, dentro do prazo estipulado para uso, o Arquivo Nacional suspenderá a
aplicação deles até que os Conselhos de Fiscalização Profissional se pronunciem
apresentando justificativa para a ausência de resultados, que deverá ser apreciada pelo
Arquivo Nacional.

Art. 4º Os referidos instrumentos de gestão de documentos encontram-se
disponíveis para consultas e cópias no sítio eletrônico do Arquivo Nacional:
http://arquivonacional.gov.br/br/?option=com_content&view=article&id=222.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

NEIDE ALVES DIAS DE SORDI

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 7.133, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/96815 -
DELESP/DREX/SR/PF/PR, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ESCOLHA SEGURANÇA
E VIGILÂNCIA LTDA., CNPJ nº 27.180.357/0001-55, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Paraná, com Certificado de
Segurança nº 2559/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.134, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/105786 -
DPF/JVE/SC, resolve:

Conceder autorização à empresa FT SEGURANÇA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº
85.355.600/0002-06, sediada em Santa Catarina, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
10 (dez) Revólveres calibre 38
166 (cento e sessenta e seis) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.135, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/108028 -
DPF/ITZ/MA, resolve:

Conceder autorização à empresa FORMASUL CENTRO DE FORMAÇÃO DE
VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 24.859.148/0001-44, sediada no Maranhão, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
7000 (sete mil) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.136, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/108269 -
DELESP/DREX/SR/PF/TO, resolve:

Conceder autorização à empresa JUDÁ SEGURANÇA PRIVADA EIRELI - ME,
CNPJ nº 20.212.548/0001-02, sediada em Tocantins, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
3 (três) Revólveres calibre 38
36 (trinta e seis) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.137, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/86798 -
DELESP/DREX/SR/PF/PE, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa BBC SERVIÇOS DE
VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº 03.401.987/0001-44, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Pernambuco, com Certificado
de Segurança nº 2560/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.138, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/92096 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ODIN SEGURANÇA
EIRELI, CNPJ nº 23.597.161/0001-00, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com Certificado de
Segurança nº 2443/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.139, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/101118 -
DELESP/DREX/SR/PF/DF, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ASC SERVICE
SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 08.875.253/0002-00, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Goiás, com Certificado de
Segurança nº 2646/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.
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http://www.in.gov.br/autenticidade.html

